
JUSTIÇA: CULPA DA BHP SERÁ JULGADA EM
OUTUBRO DE 2024 EM RELAÇÃO AO
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO
EM BENTO RODRIGUES

Rompimento da barragem causou a morte de 19 pessoas.

 

A  corte  britânica  remarcou  para  outubro  de  2024  as  audiências  que  irão  julgar  as
responsabilidades da mineradora anglo-australiana BHP Billiton na tragédia  de Mariana (MG).  O
processo onde os atingidos são representados pelo escritório anglo-americano Pogust Goodhead
tramita desde 2018.

Inicialmente, as audiências estavam marcadas para abril de 2024. Mas na última sexta-feira
(14/05), os juízes atenderam parcialmente o pedido de adiamento da mineradora, que defendeu a
realização  da  audiência  apenas  em  2025.  A  BHP  Billiton  queria  mais  prazo  para  permitir  a
manifestação da Vale no processo, entre outros motivos. Já a defesa dos atingidos se manifestou
contra o adiamento.

A BHP Billiton e a Vale são as acionistas da mineradora Samarco, responsável pela barragem
que se rompeu em Mariana no ano de 2015. No episódio, a avalanche de rejeitos alcançou a bacia do
Rio Doce, impactando dezenas de municípios mineiros e capixabas. Dezenove pessoas morreram.

Na ação movida no Reino Unido,  os atingidos sustentam que não há justiça suficiente sendo
feita no Brasil. O escritório Pogust Goodhead representa milhares de atingidos, além de empresas,
municípios e instituições religiosas. Em março, 500 mil novos autores aderiram ao processo. Dessa
forma,  agora  são  700  mil  pessoas  e  entidades  representadas.  A  defesa  dos  atingidos  afirma que  o
processo gira em torno de R$ 230 bilhões.

Já  a  defesa  da  BHP  Billiton  contesta  a  duplicação  de  julgamentos  nos  dois  países  e  afirma
confiar  na  reparação  dos  danos  conduzidas  pela  Fundação  Renova,  sob  a  supervisão  dos  tribunais
brasileiros. A Fundação Renova foi criada em 2016 para administrar todas as ações reparatórias
previstas  em  acordo  firmado  entre  as  mineradoras,  a  União  e  os  governos  de  Minas  Gerais  e  do
Espírito  Santo.

Passados sete anos, no entanto, a atuação da entidade é alvo de diversos questionamentos
judiciais por parte dos atingidos e do poder público. O Ministério Público de Minas Gerais (MPMG)
chegou a pedir sua extinção por considerar que ela não possui a devida autonomia frente às três
mineradoras. Uma tentativa de repactuação do processo reparatório, capaz de apontar para uma
solução para mais de 85 mil processos sobre a tragédia, está em andamento desde o ano passado.



A ação no Reino Unido chegou a ser suspensa quando ainda se discutia se a Justiça de lá
poderia julgá-la. Em 2020, o juiz inglês Mark Turner, sem adentrar no mérito do tema, considerou que
havia abuso, entre outras coisas, porque poderia haver sentenças inconciliáveis com julgamentos
simultâneos no Brasil e no Reino Unido.

Para  Turner,  não  havia  evidências  suficientes  de  que  a  Justiça  brasileira  fosse  incapaz  de
assegurar a justa reparação. No entanto, em julho de 2022, a Corte de Apelação aceitou recurso dos
atingidos e determinou que o mérito do processo deveria ser analisado.

 

Adiamento

Tom Goodhead, um dos sócios do escritório Pogust Goodhead, se manifestou em nota após a
nova decisão marcando o julgamento da responsabilidade da BHP para outubro de 2024. “A BHP fala
de injustiça sem pensar nas vítimas reais, que sofrem com a devastação catastrófica de suas famílias,
lares e terras, simplesmente porque a BHP valoriza o lucro acima da vida das pessoas”. Segundo o
escritório de advocacia, a manutenção do julgamento em 2024 é uma vitória dos atingidos. Eles
informaram que o prazo para os atingidos enviarem informações termina em 21 de maio.

Por sua vez, a BHP considerou a decisão positiva. "Tal adiamento é necessário para garantir
que as partes tenham tempo hábil  para se preparar e cumprir  as inúmeras etapas processuais
necessárias para audiência". De acordo com a mineradora, a corte britânica concordou em discutir no
julgamento se os atingidos que firmaram acordos de indenização no Brasil teriam direito à reparação
de danos no Reino Unido. A mineradora diz também que será debatida a prescrição do caso. As
audiências que acontecerão em outubro de 2024 devem durar 11 semanas.
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